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OIT Organização Internacional do 
Trabalho
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TI Trabalho Infantil
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Enquadramento do Projeto

em Cabo Verde, para além de a- 
tender, numa lógica de continui-
dade, aos resultados do projeto 
“Apoio à aplicação efetiva das 
Normas Internacionais do Tra-
balho no âmbito do SPG “, con-
tribuirá para os três motores de 
políticas transversais que são as 
Normas Internacionais do Tra-
balho, o diálogo social e a igual-
dade de género e a não discrimi- 
nação. 
O projeto está ancorado nos 
objetivos e indicadores relacio-
nados com o ODS 8, particular-
mente no que respeita ao cum-
primento dos direitos laborais, a 
erradicação do trabalho forçado 
e a eliminação do trabalho infan-
til até 2025. 
Cabo Verde é membro da OIT 
desde 1979 e ratificou 16 das 
189 convenções, dentre as quais 
as oito (fundamentais) abrangi-
das pelo SPG+, com excepção do 
Protocolo de 2014 à Convenção 
do Trabalho Forçado. 

Tendo em vista consolidar os re-
sultados alcançados pelo país 
em sede da aplicação dos dire-
itos humanos em Cabo Verde, 
em especial os direitos laborais, 
está a ser implementado pela Or-
ganização Internacional do Tra-
balho (OIT), com financiamento 
da União Europeia e da Finlândia, 
um projeto de reforço dos princí-
pios e direitos fundamentais no 
Trabalho.
O projeto “Trade for Decent 
Work” é um projeto global que 
visa uma melhor aplicação das 
convenções fundamentais da 
OIT nos países que são parcei-
ros comerciais da União Euro-
peia, assim como promover a 
Declaração Tripartida de Princí-
pios sobre Empresas Multinacio-
nais e Política Social da OIT.  
Em 2021, o projeto foi estendido 
a 5 países em África1. A compo-
nente do  mesmo  em execução 

1 Cabo Verde, Costa do Marfim, Gana, 
Madagáscar e Moçambique.
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Objetivos do Projeto

Envolver todas as partes interessadas na 
promoção e aplicação das Convenções 
Fundamentais da OIT, através do Diálogo 
Social

Estabelecer um mecanismo sustentável de 
reporting sobre as NIT

Fortalecer o diálogo em torno dos desafios e 
oportunidades vinculados às operações das 
empresas multinacionais para a realização 
do trabalho digno
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RESULTADO #1
Aprimoramento dos sistemas de seguimento e reporting  

Promoção de reuniões de alto nível e reuniões coordenação 
interministeriais para garantir a melhoria do cumprimento das 
obrigações de reporting

Operacionalização do Mapping Tool, ferramenta de apoio ao re-
porting sobre as Convenções Fundamentais

Adaptação do Guia sobre o Reporting para a Administração do 
Trabalho (em curso)

Capacitação de Técnicos do Ministério da Economia Marítima 
treinado em reporting e implementação da Convenção sobre o 
Trabalho Marítimo (MLC, 2006)

 

2021

Instrument(s) Ratification Type of 
Report Pending comments Status of 

report
Report 
form

C029 1979 Regular Direct Request 2018 Received (pdf, 89kb)

C105 1979 Regular Received (pdf, 35kb)

C138 2011 Regular Observation 2018; 
Direct Request 2018 Received (pdf, 60kb)

C182 2001 Regular Observation 2018; 
Direct Request 2018 Received (pdf, 69kb)

MLC 2015
Out of cycle 
(Requested 
by CEACR)

Direct Request 2018 Received (pdf, 
1141kb)
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RESULTADO #2
Fortalecimento da capacidade dos constituintes de 
participar ativamente nos processos nacionais para 
cumprir as NIT 

Apoio à introdução na agenda política da necessidade de atua- 
lização dos dados sobre o trabalho infantil

Organização de Workshops Tripartidos sobre trabalho infan-
til e trabalho forçado e trabalho infantil perigoso nos setores 
doméstico, pesqueiro e agrícola 

Organização de Reunião Técnica Tripartida de Alto Nível sobre 
Exploração Sexual Infantil no setor do turismo

Desenvolvimento de roteiro para abordar as questões levanta-
das pela CEACR sobre a aplicação das convenções sobre tra-
balho infantil e trabalho forçado

Distribuição do relatório “COVID-19 e Trabalho Infantil: Tempo de 
crise, tempo de agir”, OIT/UNICEF 

Apoio à campanha inspetiva sobre igualdade e discriminação 
para avaliar o impacto da COVID-19 no setor do turismo

Distribuição às empresas do setor do turismo da publicação 
“Prevenção e Mitigação do COVID-19 no Trabalho - Checklist de 
ações de melhoria“

Atualização da proposta de Coletânea jurídica, reunindo as prin-
cipais convenções da OIT e a legislação nacional relevante sobre 
princípios e direitos fundamentais no trabalho
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RESULTADO #3 
Fortalecimento do vínculo entre trabalho 
digno e comércio por meio do engajamento 
e diálogo com empresas multinacionais

Tradução e adaptação do módulo E-learning 
“Uma introdução à Declaração MNE” 
Apoio à participação dos constituintes no 
MOOC “Negócios e Trabalho Digno – Como as 
empresas contribuem para alcançar o trabalho 
digno para todos (ODS 8)”
Adoção do Roteiro para a Promoção da 
Declaração Tripartida de Princípios sobre Em-
presas Multinacionais e Política Social
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Conclusões do Workshop Tripartido:
Trabalho Infantil e Trabalho Forçado

Estudo qualitativo e quantitativo sobre TI que inclua a 
avaliação do Impato da Covid-19

Redimensionamento e reativação da CNPETI

Incluir TI nos programas e medidas de combate à pobreza

Promover o trabalho digno para adultos através do 
alargamento da Proteção Social e do Salário Mínimo

Potencializar as ações de combate ao Trabalho Infantil, 
tendo que em conta o novo arranjo institucional, que coloca 

sob o mesmo Ministério as questões relativas à inclusão 
social e a administração do Trabalho

Divulgar e implementar o Plano para a Eliminação do 
Trabalho Infantil adotado a nível da CPLP

Majorar a idade mínima à qual se aplica a Lista dos 
Trabalhos Perigosos e trabalho doméstico

Ratificar o Protocolo sobre o Trabalho Forçado
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Harmonizar a legislação no que respeita à definição de 
“criança”

Reforçar a implementação do sistema de recolha de dados 
sobre a violência sexual

Estabelecer e definir os “Trabalhos Leves”

Revisar o ECCA – definição de sanções às famílias e 
responsabilização parental

Promover creches no local de trabalho no setor turístico

Estabelecer Centro de Recolha de Donativos para Crianças 
Vulneráveis

Produzir Material de informação e sensibilização

Realizar Projeto-piloto de diagnóstico, apoio e 
acompanhamento a crianças vítimas de exploração sexual

Capacitar os Agentes Policiais

Conclusões da Reunião Técnica Tripartida de Alto Nível:
Exploração Sexual Infantil no setor do turismo
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Conclusões Conferência

“Normas Internacionais do Trabalho e Direi-
to Laboral” (2022)

Implementar uma agenda de seguimento das recomendações  
da Comissão de Peritos - convenções relativas à negociação co-
letiva e igualdade de remuneração

Debater amplamente o direito à greve

Refinar os dados estatísticos para o reporting

Refletir uma eventual ratificação das convenções relativas ao 
Trabalho Doméstico, Protocolo sobre o Trabalho Forçado, e as 
demais convenções de governação
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Conclusões Workshops 

“Trabalho Infantil e Trabalho Perigoso” (2021 
- 2022)

Atualizar os dados sobre o Trabalho Infantil

Rever a Lista dos Trabalhos Perigosos

Reanalisar o trabalho de menores nos regimes de teletrabalho e 
de  trabalhador estudante

Regular o regime de “Trabalhos Leves”

Estabelecer carteira profissional para os trabalhores domésticos

Reforçar a capacidade inspetiva nos setores doméstico, pesquei- 
ro e agrícola
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